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Resumo: A escola está preparada para receber o estudante surdo? Esta pergun-
ta deu norte a esse estudo, buscando pensar nas condições da educação qual o 
aluno surdo está inserido atualmente nas escolas regulares, considerando, os 
direitos das pessoas surdas quanto ao acesso a educação e ensino de qualida-
de, no cenário da educação inclusiva. Por meio de pesquisa bibliográfica de cu-
nho qualitativo objetivou-se discutir a in/exclusão das práticas pedagógicas di-
recionadas aos alunos surdos, indagando como acontece essa in/exclusão no 
contexto escolar. Realizou-se uma revisão de literatura acerca do tema propos-
to. Dentre os autores estudados destacamos Damásio (2007), (2010) e Lacerda 
(1998), (2006). Esta pesquisa mostra-se relevante para podermos refletir às 
condições quais os alunos com surdez vem sendo submetidos nas escolas regu-
lares atualmente.  

Palavras-chave: Educação de surdos; Inclusão/exclusão; Escola.  

Abstract: Is the school prepared to receive the deaf student? This question fo-
cused on this study, trying to think about the conditions of education that the 
deaf student is currently inserted in regular schools, considering the rights of 
deaf people to access quality education and teaching in the context of inclusive 
education. Through a qualitative bibliographical research, the objective was to 
discuss the in / exclusion of the pedagogical practices directed to the deaf stu-
dents, investigating how this in / exclusion occurs in the school context. A revi-
ew of the literature on the proposed theme was carried out. Among the authors 
studied, we highlight Damásio (2007), (2010) and Lacerda (1998), (2006). This 
research is relevant to reflect the conditions under which students with dea-
fness are currently being studied in regular schools. 

Keywords: Education of the deaf; Inclusion / exclusion; School.  
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1. Introdução  
Polêmicas relacionadas à educação escolar do aluno surdo é um tema muito atu-

al, preocupante e importante, dessa forma apresentamos uma revisão bibliográfica 
acerca da educação de surdos, considerando uma rápida observação de campo nota-se a 
que alguns professores ainda vivem situações árduas no contexto escolar com os alunos 
surdos.    

O interesse pelo contexto de educação escolar de alunos surdos surgiu a partir da 
percepção de que se faz necessário analisar minuciosamente, ou seja, ler nas entrelinhas 
o contexto da inclusão dos surdos. Averiguando se esses alunos têm acesso aos seus 
direitos previstos em lei, para com isso, estabelecer novos saberes sobre um ponto bas-
tante importante.                                                                                                                 

Essa inclusão escolar dos surdos é um desafio para os professores e profissionais 
relacionados à educação inclusiva, ou, pelo menos, para a maioria deles, já que uma 
escola inclusiva deve proporcionar aos alunos possibilidades legitimas de ensino e 
aprendizagem. Caso isso não ocorra, o aluno estará apenas inserido nas escolas regula-
res e não incluído de fato, submetido a uma inclusão “precária” podemos dizer. 

2. O contexto da educação dos surdos no brasil 
Nas primeiras civilizações houve diferentes formas de tratamento aos sujeitos 

surdos. Sobre as pessoas surdas no Egito e na Pérsia, Strobel diz:  
Para os países Egito e Pérsia, os surdos eram considerados como sujeitos privile-

giados enviados dos deuses, porque pelo fato dos surdos não falarem e viverem em si-
lêncio, eles achavam que os sujeitos surdos conversavam em segredo com os deuses 
numa espécie de meditação espiritual. Havia um possante sentimento de respeito, pro-
tegiam e ‘adoravam’ os surdos, todavia os sujeitos surdos eram mantidos acomodados 
sem serem instruídos e não tinham vida social. (2008b, p. 82) 

Contudo em outros países as pessoas surdas eram rejeitadas pela sociedade e 
consequentemente isoladas nos asilos para que fossem protegidos, já que não acredita-
va que eles pudessem ter uma educação por conta de sua “anormalidade” ou “doença”, 
conduta que foi marcada pela intolerância obscura com uma visão negativa sobre pes-
soas surdas.  

Tendo como objetivo debater a educação dos surdos estudiosos de vários países 
como Inglaterra, Itália, Suécia, Rússia, Canadá Estados Unidos, Bélgica, França e Alema-
nha, se reuniram para definir um método de ensino para surdos, evento que ficou co-
nhecido como Congresso de Milão.  

De acordo com Skliar (1997) e Sacks (1998), o Congresso Internacional de Educa-
dores de Surdos, realizado em 1880 na cidade de Milão, na Itália, foi um marco na vida 
dos surdos, um “holocausto linguístico” que silenciou os surdos por mais de cem anos, 
provocando na comunidade surda um retrocesso acadêmico.  

Esse I Congresso Internacional sobre a Educação de Surdos significou um evento 
qual influenciou por muito tempo, pouco mais de um século as propostas educacionais 
para as pessoas surdas.  

Para Skliar (1997, p.109), os resultados do Congresso de Milão dividiram a histó-
ria da educação dos surdos em dois tempos:  
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Um período prévio, que vai desde meados do século XVIII até a primeira metade 
do século XIX, quando eram comuns as experiências educativas por intermédio da Lín-
gua de Sinais, e outro posterior, que vai de 1880, até nossos dias, de predomínio absolu-
to de uma única 'equação', segundo a qual a educação dos surdos se reduz à língua oral. 

Com o propósito de conquistar a língua oral, ficou proibida outra forma de co-
municação no contexto escolar. A linguagem oral se torna um símbolo de repressão físi-
ca e psicológica, não sendo aceita a língua de sinais ou gestos, mesmo que ajudasse o 
aluno a ter melhor aprendizagem ou integração no mercado do trabalho (SILVA, 2003). 

Posteriormente ao Congresso de Milão ficou definido como método de ensino e 
aprendizagem as práticas educacionais e pedagogias voltadas para o Oralismo, no en-
tanto os resultados foram insatisfatórios.  

O Oralismo resultou no fracasso educacional dos alunos surdos, de acordo com 
Sacks (1990, p.45), “o Oralismo e a supressão do sinal resultaram numa deterioração 
dramática das conquistas educacionais das crianças surdas e no grau de instrução do 
surdo em geral”. 

Percebendo que o oralismo não garantia a educação de surdos, surgiu na década 
de 60, nos Estados Unidos, a utilização da filosofia Comunicação Total, sendo referenci-
ada, inicialmente, pelo professor de surdos Roy Holcomb, que devido ao fato de ter dois 
filhos surdos, procurava novas metodologias para ensiná-los, com o objetivo de possibili-
tar a comunicação aos surdos (SILVA, 2003).   

Assim como o oralismo, a comunicação total sofreu muitas críticas pois também  
não trouxe benefícios no processo de escolarização dos alunos surdos, surgindo assim o 
bilinguismo, qual vem ganhando forças nos últimos anos.  

De acordo com Brito (1993) no bilinguismo a língua de sinais é considerada uma 
importante via para o desenvolvimento do surdo, em todas as esferas de conhecimento, 
e, como tal, “propicia não apenas a comunicação do surdo – surdo, além de desempe-
nhar a importante função de suporte do pensamento e de estimulador do desenvolvi-
mento cognitivo e social”. 

Ainda nesse sentido Quadros (1997, p. 40), aponta em suas pesquisas algumas 
das conquistas que essa proposta  ofereceram para a educação de surdos como: 

[..] o reconhecimento da pessoa surda enquanto cidadã integrante da 
comunidade surda com o direito de ter assegurado a aquisição da lín-
gua de sinais como primeira língua; o uso de sinais na escola para ga-
rantir o desenvolvimento cognitivo e o ensino de conhecimentos ge-
rais; o ensino da língua oral auditiva com estratégias de ensino de se-
gunda língua e a inclusão de pessoas surdas nos quadros funcionais das 
escolas. 

A filosofia bilíngue, segundo análises de Dias (2006, p. 42), “não privilegia uma 
língua, mas quer dar direito e condições ao indivíduo surdo de poder utilizar duas lín-
guas; portanto, não se trata de negação, mas de respeito; o indivíduo escolherá a língua 
que utilizará em cada situação linguística em que se encontrar”, pois ela considera as 
características e opiniões dos próprios surdos, de acordo com o seu processo educacio-
nal. 

A primeira escola para surdos no Brasil foi estabelecida em 1857, por meio da Lei 
839, de 26 de setembro de 1857, na cidade do Rio de Janeiro, com o nome de Instituto 
Nacional de Surdos-mudos, atualmente Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). 
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Teve o primeiro professor surdo cidadão francês Huet que veio ao Brasil com a intenção 
de ensinar crianças surdas, trazendo a Língua de Sinais Francesa, ele usava a língua de 
sinais e até mesmo ensinava as outras disciplinas do currículo escolar.  
Buscando a história, os surdos eram considerados inaptos sem direitos legais, até 1857, 
na época do Brasil – colônia. No Brasil, a história da educação de surdos iniciou-se com a 
criação do instituto de Surdos-Mudos, pelo professor surdo francês Huet, que veio ao 
país a convite do Imperador D. Pedro II para trabalhar na educação de surdo. (GOL-
DFELD, 1997, p. 34) 

Fonte: <g1.globo.com> 

Atualmente a surdez vem se disseminando, passando a fazer parte na área da 
educação e não mais somente da área clínica. Na contemporaneidade, no entanto, a 
surdez tem sido deslocada do campo médico para o campo linguístico e cultural, tanto 
no universo acadêmico, quanto nas práticas sociais (RIBEIRO,2008 p. 21). 

Dessa maneira a educação de surdos vem ampliando as estratégias na educação 
dos alunos surdos, ampliando as possibilidades nas escolas regulares de ensino com 
atendimentos peculiares, presentemente o Atendimento Educacional Especializado - 
AEE já faz parte do processo educacional das pessoas com surdez.  

Salientamos que o AEE não é um pensamento atual, uma vez que a SRM foi im-
plementada no Brasil na área da Educação Especial na década de 1970, com propósito 
de incluir os alunos com deficiência no ensino regular. Nesta perspectiva, Arnal (2007, p. 
55) destaca que:  

[...] a proposta de sala de recursos visava, por um lado, a superar o persistente 
hiato entre a Educação Especial e a integração dos alunos deficientes, oferecendo um 
modelo simultaneamente operatório e decorrente das necessidades específicas de cada 
deficiência e, por outro, apontava para uma normalização das condições de escolariza-
ção para indivíduos muito diferentes. 

O AEE deve acontecer duas vezes por semana, com duração entre três a quatro 
horas semanais em contra turno do aluno, nas escolas que tenham alunos surdos matri-
culados, a/o professor/a de AEE e tradutores interprete que possam ensinar LIBRAS.  

Garcia (2008, p. 18) comenta que “[...] os atendimentos especializados expres-
sam uma concepção de inclusão escolar que considera a necessidade de identificar bar-
reiras que impedem o acesso de alunos considerados diferentes.” Com o respeito aos 
alunos surdos, o objetivo do processo educacional deve ser o de possibilitar o acesso à 
educação a todos os alunos surdos.  
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O AEE é um serviço da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação 
dos alunos, considerando suas necessidades específicas. Ele deve ser articulado com a 
proposta da escola regular, embora suas atividades se diferenciem das realizadas em 
salas de aula de ensino comum. (MEC, 2009).  

O Conselho Nacional de Educação, através da Resolução CNE/CEB nº 4/2009, co-
loca as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educa-
ção Básica, determinando em seu Art. 5º que: 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos multi-
funcionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no turno 
inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, em centro de atendimento educacional espe-
cializado em instituição especializada da rede pública ou de instituição 
especializada comunitária, confessionais ou filantrópicas sem fins lu-
crativos, conveniadas com a secretaria de educação ou órgão equiva-
lente dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios.  

O AEE trabalhando a aprendizagem da língua de sinais objetiva ensinar a língua 
materna, fazendo com que o aluno surdo tenha potencial em sua língua natural. O pro-
fissional da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) por este atendimento é um profes-
sor bilíngue Português/Libras.  

[...] o professor de Libras deve planejar o ensino dessa língua a partir 
dos diversos aspectos que envolvem sua aprendizagem, como: refe-
rências visuais, anotação em língua portuguesa, datilologia (alfabeto 
manual), parâmetros primários e secundários, classificadores e sinais. 
Para atuar no ensino de Libras, o professor do AEE precisa ter conhe-
cimento da estrutura e fluência na Libras, desenvolver os conceitos em 
Libras de forma vivencial e elaborar recursos didáticos. (ALVES, DAMÁ-
ZIO, FERREIRA, 2010, p.17).  

Os professores do AEE devem agir de maneira sincronizada com o professor/a 
regente da sala regular para que juntos possam definir estratégias metodológicas e pe-
dagógicas para favorecer o acesso ao aluno ao currículo promovendo uma educação 
inclusiva.  

Na Resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE/CEB Nº 2, DE 11 DE SE-
TEMBRO DE 2001 que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educa-
ção Básica, podemos notar as especificidades do AEE com relação a educação de surdos: 

Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais es-
peciais os que, durante o processo educacional, apresentarem: II – difi-
culdades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alu-
nos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 

Art. 8º As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na 
organização de suas classes comuns: I - professores das classes comuns 
e da educação especial, capacitados e especializados, respectivamente, 
para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos. IV – ser-
viços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, 
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mediante: b) atuação de professores intérpretes das linguagens e códi-
gos aplicáveis; 

O decreto n. 5.626 de 22 de Dezembro de 2015 regulamenta a lei n. 10.436 de 
Abril de 2002 que dispõe sobre a língua de sinais, no capitulo IV art. 14 fala sobre o aces-
so da pessoa surda a educação: 

Art.14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoria-
mente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à edu-
cação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curricu-
lares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de edu-
cação, desde a educação infantil até à superior. 

§1o Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso 
previsto no caput, as instituições federais de ensino devem: I- promo-
ver cursos de formação de professores para: a) o ensino e uso da Li-
bras; b) a tradução e interpretação de Libras- Língua Portuguesa; e c) o 
ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas sur-
das. II-ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino 
da Libras e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
alunos surdos; III- prover as escolas com: a) professor de Libras ou ins-
trutor de Libras; b) tradutor e intérprete de Libras- Língua Portuguesa; 
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua 
para pessoas surdas; e d) professor regente de classe com conhecimen-
to acerca da singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos; 
IV- garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, 
em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização; V- apoi-
ar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professo-
res, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por 
meio da oferta de cursos; VI- adotar mecanismos de avaliação coeren-
tes com aprendizado de segunda língua, na correção das provas escri-
tas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade 
linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa; VII- 
desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de co-
nhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados 
em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos; VIII- disponi-
bilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e co-
municação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de 
alunos surdos ou com deficiência auditiva.  

§2oO professor da educação básica, bilíngue, aprovado em exame de 
proficiência em tradução e interpretação de Libras- Língua Portuguesa, 
pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras-Língua Portu-
guesa, cuja função é distinta da função de professor docente.  

§3oAs instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino fede-
ral, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as 
medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento 
educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditi-
va. 
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I- atividades ou complementação curricular específica na educação in-
fantil e anos iniciais do ensino fundamental; e II- áreas de conhecimen-
to, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamen-
tal, no ensino médio e na educação superior. Art.16.A modalidade oral 
da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos alu-
nos surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno 
distinto ao da escolarização, por meio de ações integradas entre as 
áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da famí-
lia ou do próprio aluno por essa modalidade. (BRASIL, 2005) 

As pessoas surdas têm por lei seus direitos garantindo a presença do Tradutor in-
térprete de Língua de Sinais (TILS), sendo essa profissão regulamenta pela Lei nº 
12.319/2010, conforme apresenta os Artigos 1º e 2º: 

Art. 1o Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e In-
térprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. Art. 2o O tradutor e in-
térprete terá competência para realizar interpretação das 2 (duas) lín-
guas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução 
e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa. 

No artigo 6º dessa mesma Lei são descritas as atribuições do tradutor e 
intérprete, que são:  

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, sur-
dos e surdos cegos, surdos cegos e ouvintes, por meio da Libras para a 
língua oral e vice-versa; II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - 
Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais de-
senvolvidas nas instituições de ensino nos níveis fundamental, médio e 
superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares; III - 
atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos 
concursos públicos; IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e 
às atividades afim das instituições de ensino e repartições públicas; e 
V- prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos adminis-
trativos ou policiais. 

Os TILS são mediadores de comunicação, contudo o professor regente da sala as-
sumirá o processo ensino-aprendizagem do aluno surdo, sendo ele o responsável pela 
alfabetização dos alunos surdos da classe regular.  

3. In/exclusão do aluno surdo no contexto escolar 
Quando se fala em responsabilidade social, principalmente em âmbito educacio-

nal não se pode deixar de lado os novos paradigmas adotados por este sistema que são 
baseados na LDB, no artigo 58, da Lei 9.394/96 que prevê a oferta de ensino regular para 
educandos portadores de necessidades especiais, incluindo consequentemente o aluno 
surdo e as devidas adaptações necessárias, ou seja, a utilização de recursos visuais e 
presença do intérprete de Língua Portuguesa/ LIBRAS pois o mesmo é a pessoa que in-
terpreta uma dada língua de sinais para outra língua (MEC, 2004,p.7). 

Assim, a escola tem buscado recursos para se adaptarem, na instituição pesqui-
sada. Essa realidade é bem presente, existem diversos alunos com necessidades educa-
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cionais especializadas (ANEES), destacam-se entre eles quatorze alunos surdos, segundo 
informações de uma das secretárias da escola. Os mesmos estão matriculados nas diver-
sas modalidades de ensino como: Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA. 

Contudo de acordo com o relatório da mesma, a escola enfrenta uma grande di-
ficuldade com a falta de intérpretes que supram a demanda, isso é justificado devido ao 
processo de reconhecimento dessa profissão, que começou apenas após a criação da Lei 
Nº 10.436, de 24 de abril de 2.002, obviamente todo o país ainda passa por essa falta de 
profissionais e à medida que os surdos ampliam sua participações em atividades políti-
cas e culturais da sociedade esse profissional é mais reconhecido e solicitado (MEC, 
2007). 

Porém, esse processo de participação dos surdos em atividades políticas e cultu-
rais caminha a passos lentos, pois essa inclusão que envolve alunos surdos ou não, é um 
grande desafio para o sistema escolar que somente dessa forma poderá ser verdadeira-
mente de qualidade, pois: 

Educação de qualidade é aquela que promove para todos os domínios de conhe-
cimento e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais necessários 
ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos, a inserção no mundo 
do trabalho, a constituição da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. (LIBÂNEO, 2001, p. 54). 

Como se pode notar, uma verdadeira escola com boa qualidade busca atender a 
seus alunos em suas necessidades individuais e sociais. Dessa forma, na escola pesqui-
sada observou-se que os alunos não estão apenas em sala de aula, mas em outros tur-
nos eles participam de atividades diferenciadas como, por exemplo: aulas de reforço na 
disciplina de matemática, treinos de vôlei e futsal e também o aluno que se interessar 
poderá participar da fanfarra. É importante ressaltar que dentre essas diversas ativida-
des oferecidas os alunos surdos participam delas regularmente, promovendo nos edu-
cadores, dessa instituição, um aprimoramento em seu trabalho; pois lidar com o diferen-
te provoca diversos anseios e desafios que vão se ajustando a medida que os professo-
res vão trocando ideias, sentimentos e ações com seus respectivos colegas, coordenado-
res e diretores, tornando verdadeiramente a prática inclusiva uma inovação educacional 
(MANTOAN, 2003). 

Entretanto para que essa inovação aconteça os profissionais dessa área, além de 
trocar ideias e experiência, deveriam também buscar algum conhecimento específico, 
de acordo com o tipo de limitação de seu aluno, no presente trabalho: o aluno surdo. 

Na instituição lócus da pesquisa, justamente um dos pontos que será o foco, é 
essa questão de conhecimento específico dos profissionais da escola em relação ao alu-
no surdo, sua respectiva cultura e linguagem, pois de acordo com Castro e Carvalho 
(2009), os surdos possuem um idioma que possui uma estrutura gramatical própria, con-
tendo particularidades idiomáticas e variação regionais, que se assemelham ao sotaque 
ou às gírias da linguagem portuguesa. 

Tendo em vista essas particularidades linguísticas e também considerando a edu-
cação de qualidade, para que o aluno surdo consiga ser inserido no mercado de traba-
lho, “todo educador/ gestor deve comprometer-se a olhar as instituições de ensino a 
partir de uma perspectiva diferente buscando alternativas até agora não utilizada-se 
redefinindo assim e escopo de atuação do seu negócio” (COLOMBO, et.aL,2004,p.184). 

Acredita-se que somente a partir de um posicionamento inovador é que o edu-
cando poderá  conquistar o mercado de trabalho, como também seu espaço social, 
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cumprindo, dessa forma um, dos objetivos e filosofia da escola que é formar cidadãos 
atuantes, que tenham papel relevante diante da sociedade. 

A inclusão apresenta-se como uma proposta adequada para a comunidade esco-
lar, que se mostra disposta ao contato com as diferenças, porém não necessariamente 
satisfatória para aqueles que, tendo necessidades especiais, necessitam de uma série de 
condições que, na maioria dos casos, não têm sido propiciadas pela escola. (LACERDA, 
2006) 

O intuito dessa pesquisa é buscar o conhecimento produzido no processo de in-
clusão de alunos surdos no ambiente escolar de aprendizagem, em uma escola, uma sala 
de aula, onde eles sempre são a minoria, cercado pelos ouvintes. 

A passagem de uma escola excludente para uma educação para todos não se 
constitui apenas em uma ruptura de paradigmas dentro da educação especial e, sim, é o 
resultado de uma série de transformações políticas, culturais e sociais que vão muito 
além de uma discussão do tipo educação especial versus educação regular. (VIEIRA-
MACHADO e LOPES, 2010) 

A escola deve conhecer as especificidades educacionais dos alunos surdos, para 
procurar a melhor forma de oportunizar o aprendizado, considerando que a sua língua 
natural é a língua de sinais e a língua portuguesa sua segunda língua.  

A surdez é caracterizada por meio da perda maior ou menor da percepção nor-
mal dos sons, existem vários tipos de surdez, o que altera são os diferentes graus de 
perda da audição, que são avaliados pela intensidade do som, através da medida em 
decibéis (dB), em cada ouvido (SEESP/MEC,2006)   

A partir desses pressupostos a pesquisa foi dividida em três tópicos: primeiro, o 
contexto da educação dos surdos no Brasil; segundo, tratamos a respeito da inclusão em 
sua totalidade direcionando a discussão ao alunado surdo; e finalizamos com as conside-
rações dos dados da pesquisa. Para tanto, a partir das análises realizadas durante o es-
tudo, percebe-se que ainda existem grandes dificuldades por parte das escolas para 
atender as necessidades específicas (língua de instrução, processo de aprendizagem, 
entre outras) dos alunos surdos. 

O presente estudo foi desenvolvido por meio de levantamento bibliográfico, com 
literaturas já existentes relacionados à educação de surdos na escola regular. Optou-se 
pela busca de artigos em periódicos nacionais na internet. 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas 
já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científi-
cos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibli-
ográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. 
Existem porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfi-
ca, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações 
ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta 
(FONSECA, 2002, p.32). 

Foram realizadas também pesquisas em livros de acervo particular e adquiridos 
para a realização do artigo. Quanto aos critérios de seleção, foram analisados os estudos 
que analisavam manifestações como: a inclusão do surdo, educação escolar, surdez, 
educação especial. 

A apreciação foi efetivada considerando apenas informações específicas relacio-
nadas ao tema que cada pesquisa abordava, com autores que tratavam o assunto de 
maneira clara e objetiva. 
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4. Considerações finais 
Percebe-se que a educação do estudante surdo, percorreu um longo caminho 

marcado por lutas e reivindicações por seus direitos linguísticos. Tais lutas culminaram 
recentemente na oficialização da Língua de Sinais Brasileira. 

Neste contexto, a escola regular está caminhando para oferecer um ensino aces-
sível e de qualidade para estes estudantes, pois já existe um embasamento legal que 
assegure a presença do profissional TILS e o atendimento educacional especializado na 
sala de recursos multifuncionais. 

Por isso, é possível responder a pergunta norteadora deste estudo, afirmando 
que a escola está em fase de preparação para receber estes alunos, pois está disposta a 
realizar as mudanças necessárias, mas ainda luta com a falta de profissionais que te-
nham formação específica para trabalhar na área da Libras, seja como intérprete ou co-
mo professor bilíngue. 

Todavia, o processo de inclusão para estudantes surdos, vai muito além de ape-
nas oferecer profissionais e adaptações em Libras. É necessário que a comunidade esco-
lar e a sociedade como um todo tenha consciência da singularidade cultural deste povo 
que não precisa mais passar por algum tipo de normalização ou reabilitação. Este indiví-
duo está buscando uma escola que lhe permita aprender de verdade e não apenas fingir 
que sabe. 

Acredita-se, que estas questões podem ser superadas com o passar do tempo e 
que desta forma, a inclusão ocorra verdadeiramente de maneira satisfatória atendendo 
as especificidades dos estudantes surdos. 
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